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1.	 (FGV 2022) Rosana e Suely são irmãs e mantêm fortes vínculos de afetividade desde 

a infância. Suely é mãe de Michael, que tem 2 anos de idade, sendo a paternidade da 

criança desconhecida. Suely faz uso de substâncias entorpecentes desde a adolescência, 

sendo amparada pela família. Diante do desejo de não exercer a maternidade e por se 

encontrar em situação de rua, sem aderir a qualquer encaminhamento realizado pelas redes 

municipais de assistência social e de saúde, Suely deseja entregar a criança em adoção 

para a sua irmã, que conta com forte afeição de Michael e deseja adotá-lo, embora não 

esteja habilitada à adoção nem cadastrada previamente no Sistema Nacional de Adoção 

e Acolhimento (SNA).

Considerando o disposto na Lei n. 8.069/1990 (ECA), a adoção pretendida por Rosana:

a.	 não é possível, pois há vedação legal à adoção por pessoa não cadastrada previamente 

no SNA nessa hipótese;

b.	é possível, pois o ECA autoriza a adoção por parente com o qual a criança mantenha 

vínculo de afinidade e afetividade;

c.	 não é possível, pois é vedada a adoção por irmão do adotando;

d.	é possível, desde que não haja interessados, após consulta ao Sistema Nacional de Adoção 

e Acolhimento (SNA).

Rosana faz parte da família extensa ou ampliada, portanto tem preferência na adoção, 

posto que a família biológica do menor não quer manter a guarda.

Segundo o ECA a vedação para adoção cinge-se apenas aos avós e aos irmãos.

Considerando o disposto na Lei n. 8.069/1990 (ECA), a adoção pretendida por Rosana: é 

possível, pois o ECA autoriza a adoção por parente com o qual a criança mantenha vínculo 

de afinidade e afetividade;

Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles 

e seus descendentes.

Parágrafo único. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para 

além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com 

os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade. 
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2.	 (2019/MPE-SC) Nos termos da Lei n. 8.069/1990, o prazo máximo para conclusão da 

habilitação à adoção será de 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo de eventuais renovações, 

desde que o total não exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e seja demonstrada sua 

efetiva necessidade, a critério da autoridade judicial.

Nos termos da Lei n. 8.069/1990, O prazo máximo para conclusão da ação de adoção será 

de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável uma única vez por igual período, mediante decisão 

fundamentada da autoridade judiciária.

3.	 (CESPE/2019/DP-DF) A guarda dada aos avós paternos de Maria é irrevogável, porque 

foi concedida por sentença judicial e obriga a prestação de assistência material, moral e 

educacional.

A guarda é um instituto revogável a qualquer tempo.
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��Este material foi elaborado pela equipe pedagógica do Gran Concursos, de acordo com a aula 

preparada e ministrada pela professora Adriane de Sousa. 

A presente degravação tem como objetivo auxiliar no acompanhamento e na revisão do con-

teúdo ministrado na videoaula. Não recomendamos a substituição do estudo em vídeo pela lei-

tura exclusiva deste material.
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